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I - Fundação Escola Nacional de Administração Pública - Enap;
II - Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do

Poder Executivo - Funpresp-Exe;
III - Serviço Federal de Processamento de Dados - SERPRO; e
IV - Empresa de Tecnologia e Informação da Previdência - DATAPREV.
Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PORTARIA Nº 19.336, DE 14 DE AGOSTO DE 2020

Altera a Portaria CARF nº 17.296, de 17 de julho de
2020, que regulamenta a realização de reunião de
julgamento não presencial, por videoconferência ou
tecnologia similar, prevista no art. 53, §§ 1º e 2º do
Anexo II do Regimento Interno do CARF.

A PRESIDENTE DO CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS, no uso
das atribuições que lhe conferem o art. 3º, inciso IV e § 2º, do Anexo I, do Regimento
Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2015, e
tendo em vista o disposto na Portaria ME nº 296, de 11 de agosto de 2020, resolve:

Art. 1º A Portaria CARF nº 17.296, de 17 de julho de 2020, passa a vigorar com
a seguinte alteração:

"Art. 2º ....................................................................................................................
..................................................................................................................................
§ 1º O processo indicado para reunião não presencial, que desatenda aos

requisitos estabelecidos neste artigo, será retirado de pauta pelo presidente da turma,
para ser incluído em reunião de julgamento a ser agendada oportunamente.

§ 2º Enquanto vigente o estado de emergência de saúde pública decorrente do
coronavírus - COVID-19, enquadram-se na modalidade de julgamento não presencial os
processos cujo valor original seja inferior a R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais).

§ 3º Poderão ser julgados na modalidade de que trata esta portaria os
processos retirados de pauta de turmas extraordinárias para realização de sustentação oral
nos termos do art. 61-A, § 4º, do Anexo II do RICARF, asseguradas às partes a faculdade de
retirada de pauta de que trata o art. 12." (NR)

.................................................................................................................................
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da

União e aplica-se às sessões de julgamento realizadas a partir de 1º de setembro de 2020.

ADRIANA GOMES RÊGO

3ª SEÇÃO
3ª CÂMARA

2º TURMA ORDINÁRIA
R E T I F I C AÇ ÃO

Na Pauta de julgamento publicada no Diário oficial nº 155 seção 1 pág. 21 de
13/08/2020, faltou inserir a seguinte observação:

29 - Será submetida ao colegiado proposta do Presidente da Turma para
retificação da ata de Julho de 2020, relativa aos processos 10183.901307/2015-77 e
13896.907787/2008-11

4ª CÂMARA
1ª TURMA ORDINÁRIA

PAUTA DE JULGAMENTOS

Pauta Suplementar de julgamento dos recursos das sessões não presenciais
utilizando videoconferência a serem realizadas nas datas a seguir mencionadas.

O B S E R V AÇÕ ES :
1) Solicitação de sustentação oral está condicionada a requerimento prévio a

ser encaminhado por meio de formulário eletrônico, disponibilizado na Carta de Serviços
no sítio do CARF na internet, em até 2 (dois) dias úteis antes do início da reunião mensal
de julgamento da turma, independentemente do dia da sessão em que o processo tenha
sido agendado;

2) É facultativo o envio de memoriais, através de formulário eletrônico
disponibilizado na Carta de Serviços no sítio do CARF, em até 5 (cinco) dias da publicação
da pauta;

3) Fica facultada às partes a solicitação de retirada do recurso de pauta por
meio de formulário eletrônico, disponibilizado na Carta de Serviços no sítio do CARF na
internet, a ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis antes do início da reunião mensal
de julgamento da turma, independentemente do dia da sessão em que o processo tenha
sido agendado, situação em que o respectivo processo será automaticamente incluído em
reunião presencial, a ser agendada oportunamente.

DIA 27 DE AGOSTO DE 2020, ÀS 14:00 HORAS

Relator(a): OSWALDO GONCALVES DE CASTRO NETO
Processo nº: 13901.000006/2009-11 - Recorrente: AGENCIA MARITIMA ORION LTDA e
Interessado: FAZENDA NACIONAL

WESLEI JOSÉ RODRIGUES
Chefe do Serviço de Preparo do Julgamento

TOM PIERRE FERNANDES DA SILVA
Presidente da 1ª Turma Ordinária da 4ª Câmara

da 3ª Seção do CARF

CONSELHO CURADOR DO FUNDO
DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO

R E T I F I C AÇ ÃO

No Diário Oficial da União nº 154, de 12 de agosto de 2020, Seção 1, página 21,
na Resolução nº 974, de 11 de agosto de 2020, onde se lê: "O Agente Operador
providenciará os procedimentos operacionais para a execução do consignado nos artigos 4º
e 5º desta Resolução, no prazo de até 30 (trinta) dias." leia-se: "O Agente Operador
providenciará os procedimentos operacionais para a execução do consignado nos artigos 4º
e 5º desta Resolução, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados de cada regulamentação da
PGFN, versando especificamente sobre a transação na cobrança da dívida ativa do FGTS."

SECRETARIA ESPECIAL DE COMÉRCIO
EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR
CIRCULAR Nº 51, DE 14 DE AGOSTO DE 2020

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, em
consonância com o disposto no Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo
Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de
15 de dezembro de 1994, promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994,
e o contido no Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, especialmente o previsto nos
arts. 5o e 59 a 63, e na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999, especialmente o previsto
no art. 67, no âmbito do Processo SECEX 52272.003640/2019-93, referentes à revisão de
final de período da medida antidumping instituída pela Resolução CAMEX no 121, de 18 de
dezembro de 2014, publicada no Diário Oficial da União de 19 de dezembro de 2014,
aplicado às importações brasileiras de vidros planos flotados incolores, com espessuras de
2 mm a 19 mm, comumente classificadas no item 7005.29.00 da Nomenclatura Comum do
MERCOSUL - NCM, originárias do Reino da Arábia Saudita (Arábia Saudita), da República
Popular da China (China), da República Árabe do Egito (Egito), dos Emirados Árabes Unidos
(Emirados Árabes), dos Estados Unidos da América (EUA) e dos Estados Unidos Mexicanos
(México), em face do estado de emergência de saúde pública de importância internacional
decorrente do coronavírus, causador da COVID-19, decide:

1. Suspender, por 2 meses, o encerramento da fase probatória e dos prazos
subsequentes a que fazem referência os arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho
de 2013.

2. Informar que o cronograma de prazos da revisão, a que fazem referência os
arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 2013, será divulgado quando do fim da referida
suspensão.

3. Tornar público os fatos que justificaram a decisão, nos termos do Anexo I.

LUCAS FERRAZ

ANEXO I

1. DA MOTIVAÇÃO
A Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) divulgou, por meio da Circular SECEX

no 35, de 3 de junho de 2020, publicada no Diário Oficial da União - D.O.U. de 4 de junho
de 2020, os prazos a que fazem referência os arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de
julho de 2013, que serviriam de parâmetro para o restante da revisão de final de período
da medida antidumping aplicada às importações brasileiras vidros planos flotados
incolores, com espessuras de 2 mm a 19 mm, comumente classificadas no item 7005.29.00
da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, originárias da Arábia Saudita, da China, do
Egito, dos Emirados Árabes, dos EUA e do México, conforme cronograma reproduzido a
seguir:

Disposição legal
Decreto no 8.058, de 2013

Prazos Datas previstas

art.59 Encerramento da fase probatória da revisão 03/09/2020

art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os dados e as
informações constantes dos autos

24/09/2020

art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos essenciais que se
encontram em análise e que serão considerados na
determinação final

09/10/2020

art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das manifestações
finais pelas partes interessadas e encerramento da fase de
instrução do processo

30/10/2020

art. 63 Expedição, pela SDCOM, do parecer de determinação final 20/11/2020

A despeito da divulgação dos prazos mencionados, cumpre destacar, todavia,
que ainda não foram conduzidas verificações in loco referentes aos dados enviados em
respostas a questionários por parte dos produtores/exportadores das origens investigadas,
nos termos previstos no art. 52 c/c arts. 175 a 178 do Decreto no 8.058, de 2013, dada a
previsão de que a autoridade investigadora buscará, no curso das investigações, verificar a
correção das informações fornecidas pelas partes interessadas. Por consequência,
tampouco foram juntados aos autos do processo relatórios de verificação in loco, a que
fazem menção os §§ 8 e 9 do art. 175 do decreto em comento, etapa fundamental para
subsidiar determinações finais da autoridade investigadora brasileira.

A validação dos dados dos produtores/exportadores, por meio de verificação in
loco, resta inviabilizada até o momento, por tempo ainda indeterminado, devido à
pandemia global do Coronavírus - COVID-19, de conhecimento público e notório, conforme
declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS. No Brasil, tal situação ensejou a
declaração de emergência pública de importância nacional (Portaria MS no 188 do
Ministério da Saúde, de 03 de fevereiro de 2020), a declaração de calamidade pública
decorrente da pandemia da COVID-19 (Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020,
atendendo à solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem
nº 93, de 18 de março de 2020) e a declaração de estado de transmissão comunitária em
todo o território nacional do Coronavírus (Portaria MS no 454, de 20 de março de
2020).

Em decorrência dos efeitos da pandemia e das medidas tomadas a fim de
debelá-la, muitos países vêm restringindo o ingresso de cidadãos estrangeiros em suas
fronteiras para evitar a propagação do vírus, além de adotar medidas de isolamento social
ou quarentena. Ainda que países como o México, uma das origens investigadas, tenham
flexibilizado algumas medidas de isolamento social, ainda são notórias a cautela na
reabertura das atividades econômicas e a dificuldade de enfrentamento da pandemia.
Ademais, companhias aéreas vêm anunciando a suspensão de voos internacionais,
dificultando a locomoção de pessoas.

Nesse contexto, fica impossibilitada, por ora, a realização, pela autoridade
investigadora brasileira, das verificações in loco das informações submetidas, em sede de
resposta ao questionário e às informações complementares, pelos
produtores/exportadores nos termos previstos no art. 52 c/c arts. 175 a 178 do Decreto nº
8.058, de 2013. Tal impossibilidade se dá não só em razão da dificuldade de deslocamento
dos servidores da autoridade investigadora brasileira, mas também em razão da possível
limitação de funcionamento das sedes das empresas produtoras/exportadoras,
decorrentes, dentre outros motivos, de imposições de quarentena, prejudicando o
cumprimento do prazo para encerramento da fase probatória, previsto para 3 de setembro
próximo, conforme divulgado pela Circular SECEX no 35/2020 mencionada. Ademais, fica
igualmente comprometida, nesse cenário, a observância dos demais prazos subsequentes
acima referidos.

Desse modo, considerando que o surgimento da pandemia de COVID-19
representa condição superveniente absolutamente imprevisível e de consequências
gravíssimas, afetando pessoas, empresas e governos, entende-se que há existência de
evidente motivo de força maior, consoante fundamentação exarada nos parágrafos
anteriores. Assim sendo, diante do efetivo impedimento à realização de verificações in loco
dos dados dos produtores/exportadores até o momento e da consequente necessidade de
ajuste excepcional de práticas e da adoção temporária de medidas alternativas com vistas
à validação dos dados fornecidos pelas partes interessadas, em consonância ao art. 6.8 do
Acordo Antidumping, julga-se necessária a suspensão do prazo previsto como
encerramento da fase probatória e, consequentemente, dos demais prazos subsequentes
da revisão de final de período, tendo como guarida a Lei no 9.784, de 29 de janeiro de
1999, que regula o processo administrativo ordinário no âmbito da Administração Pública
Federal, e em especial o disposto em seu art. 67, que permite a suspensão de prazos do
processo administrativo por motivo de força maior. Tais prazos são diretamente
impactados pelos efeitos da situação extraordinária que se vive atualmente.

Administrador
Realce


